
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Usina Paulista Lavrinhas de Energia S/A é uma “Sociedade de Propósito Espe-
cífico - SPE”, tendo como objetivo social construir, implantar, operar e manter as
instalações da Pequena Central Hidrelétrica Lavrinhas - PCH, explorando o po-
tencial de energia hidrelétrica do Rio Paraíba do Sul e a atividade de comerciali-
zação dessa energia, na qualidade de produtora independente. A Usina encon-
tra-se instalada no município de Lavrinhas - SP, limite entre os Estados de São
Paulo e Rio de Janeiro. A sede social da empresa está localizada na Rua Gomes
de Carvalho, nº 1996, 15º andar, conjunto 151, sala M, São Paulo - SP. A ANEEL
através da Resolução Autorizativa nº 138/2004, de 6 de abril de 2004, autorizou
a implantação e exploração da PCH Lavrinhas. Esta autorização foi transferida
para a SPE Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A. através da Resolução nº
716/2006, de 03 de outubro de 2006. Através da Resolução nº 1005/2007, de
14 de agosto de 2007, a ANEEL anuiu a transferência do controle societário
para a Alupar Investimento S.A. A Usina possui duas turbinas com potência
equivalente a 15 MW cada. Em 03 de setembro de 2011 a primeira turbina
entrou em operação comercial, e a segunda turbina em 05 de maio de 2012.
Com a instalação da Usina, a Companhia passou a contar com potência instala-
da total de 30 MW, cuja geração efetiva atende a despacho do Operador Nacio-
nal do Sistema - ONS. As atividades de geração, operação e comercialização de
energia são regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL, vinculada ao Ministério de Minas e Energia - MME, e a ativida-
de de operação pelo ONS, responsável por operar o Sistema Interligado Nacio-
nal - SIN. A autorização vigorará pelo prazo de trinta anos, a contar da data da
sua publicação (até 2034).

2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A Administração da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das de-
monstrações contábeis em 23 de fevereiro de 2015. 2.1. Declaração de con-
formidade: As demonstrações contábeis da Companhia, para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013, foram preparadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Bra-
sil compreendem os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que foram aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia adotou os pronuncia-
mentos, interpretações e orientações emitidos pelo CPC e outros órgãos regu-
ladores, que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2014. 2.2. Base de
preparação e apresentação: As demonstrações contábeis foram preparadas
utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de cer-
tos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados
pelo valor justo. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações
contábeis foram preparadas e estão apresentadas em milhares de Reais (R$),
que é a moeda funcional da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. 2.4. Uso de
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são
revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer períodos futuros afetados. Não há informações sobre julgamentos críticos
referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos relevantes
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis.

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo foram aplicadas de maneira
consistente para os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis.
3.1. Ativos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subse-
quente: Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acres-
cidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por meio do resul-
tado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do
ativo financeiro. 3.1.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de
caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras, e
são classificados como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado,
sendo apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os corresponden-
tes ganhos ou perdas reconhecidos na demonstração do resultado. 3.1.2. Títu-
los e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são classificados
como disponível para venda, em função de não terem sido constituídos com o
objetivo de serem negociados no curto prazo, não terem a característica de
derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, e também pelo fato da
administração da Companhia não ter a intenção de mantê-los até o vencimen-
to. 3.1.3. Contas a receber de clientes: A Companhia classifica os saldos de
contas a receber de clientes como instrumentos financeiros “recebíveis”. Rece-
bíveis são representados por instrumentos financeiros não derivativos com rece-
bimentos fixos, e que não estão cotados em um mercado ativo. Os recebíveis
são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e são ajustados posterior-
mente pelas amortizações do principal, por ajuste para redução ao seu provável
valor de recuperação ou por créditos de liquidação duvidosa. 3.1.4. Provisão
para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação
duvidosa, quando aplicável, está constituída com base na estimativa das prová-
veis perdas que possam ocorrer na cobrança dos créditos. O critério utilizado
pela administração da Companhia é o de se efetuar análise individual sobre as
contas julgadas de difícil recebimento. Em 31 de dezembro de 2014 a adminis-
tração avaliou não ser necessária a constituição de uma provisão para créditos
de liquidação duvidosa. 3.1.5. Provisão para redução ao provável valor de
recuperação de ativos financeiros: Ativos financeiros são avaliados a cada
data de balanço para identificação de eventual indicação de redução no seu
valor de recuperação dos ativos (impairment). Os ativos são considerados irrecu-
peráveis quando existem evidências de que um ou mais eventos tenham ocorri-
do após o seu reconhecimento inicial e que tenham impactado o seu fluxo esti-
mado de caixa futuro. 3.1.6. Instrumentos financeiros derivativos: Não
houve operações com instrumentos financeiros derivativos durante o exercício
de 2014 e 2013, incluindo operações de hedge. 3.2. Provisão para redução
ao provável valor de realizados ativos de longo prazo: A administração
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos de longo prazo com o ob-
jetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor
recuperável. Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, a Companhia não identificou
nenhum indicador, através de informações extraídas de fontes internas e exter-
nas, relacionado a perdas por redução ao provável valor de recuperação dos
ativos de longo prazo. 3.3. Provisões e passivos circulantes e não circulan-
tes: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, e é mais provável que não, que um recurso econômico seja requerido para
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores
estimativas do risco envolvido. Os passivos circulantes e não circulantes são de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicá-
vel dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do
balanço patrimonial. 3.4. Passivos financeiros - reconhecimento inicial e
mensuração subsequente: Os passivos financeiros da Companhia são reco-
nhecidos inicialmente pelo seu valor justo por meio do resultado e, no caso de
empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da transação direta-
mente relacionado. A Companhia não apresentou nenhum passivo financeiro a
valor justo por meio do resultado. Fornecedores, empréstimos e financiamentos
são classificados como empréstimos e recebíveis. 3.5. Instrumentos financei-
ros - apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados lí-
quidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corren-
te e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a
intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultane-
amente. 3.6. Imobilizado: O imobilizado está registrado pelo custo de aquisi-
ção e/ou construção, mais juros capitalizáveis menos a depreciação acumulada.
A depreciação é calculada com base na vida útil econômica estimada dos bens,
pelo método linear, por categoria de bem, nos termos da Resolução ANEEL nº
474/2012. 3.7. Intangível: O ativo intangível está registrado pelo custo de
aquisição deduzido da melhor estimativa de amortização. 3.8. Tributação:
3.8.1. Impostos sobre as vendas: As receitas de vendas estão sujeitas aos
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: Programa
de Integração Social (PIS) - 0,65%; e Contribuição para Financiamento da Segu-
ridade Social (COFINS) 3,00%; Esses tributos são deduzidos das receitas de ven-
das, as quais estão apresentadas na demonstração de resultado pelo seu valor
líquido. 3.8.2. Imposto de renda e contribuição social - correntes: O Impos-
to de renda e a Contribuição social da Companhia são calculados pelo regime
do lucro presumido. 3.8.3. Lei nº 12.973 de 13 de maio de 2014: Em 13 de
maio de 2014 foi publicada a Lei nº 12.973 que: (i) revoga o Regime Tributário
de Transição (RTT) a partir de 2015, com a introdução de novo regime tributário;
(ii) altera o Decreto-Lei nº 1.598/77 pertinente ao cálculo do imposto de renda
da pessoa jurídica e a legislação sobre a contribuição social sobre o lucro líquido.
A Companhia está avaliando os efeitos oriundos da aplicação das mesmas e até
o momento não prevê alteração no seu plano de negócios. 3.9. Ajuste a valor
presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo pra-
zo e os de curto prazo, quando o efeito é considerado relevante em relação às
demonstrações contábeis tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor
presente. 3.10. Dividendos: Os dividendos propostos a serem pagos funda-
mentado em obrigações estatutárias são registrados no passivo circulante. O
Estatuto Social da Companhia estabelece que, no mínimo, 25% (vinte e cinco
por cento) do lucro líquido do exercício seja distribuído aos acionistas à título de
dividendos. Adicionalmente, de acordo com o Estatuto Social, a Diretoria
poderá submeter à autorização do Conselho de Administração o pagamento de

Balanços Patrimoniais
em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2014 31/12/2013
Ativo Circulante 8.903 11.905

Caixa e equivalentes de caixa 5 5.046 7.893
Contas a receber de clientes 6 3.674 3.840
Impostos a recuperar 41 –
Despesas pagas antecipadamente 132 115
Outros ativos 10 57

Não Circulante 230.379 232.698
Títulos e valores mobiliários 7 5.194 5.205
Imobilizado 8 224.759 227.261
Intangível 9 426 232

Total do Ativo 239.282 244.603

Nota 31/12/2014 31/12/2013
Passivo Circulante 21.996 19.650

Empréstimos e financiamentos 10 10.782 10.791
Fornecedores 2.436 606
Salários, férias e encargos sociais 149 167
Impostos e contribuições sociais a recolher 11 673 759
Dividendos declarados 2.934 3.144
Provisões de constituição dos ativos 12 5.015 4.173
Outros passivos 7 10

Não Circulante 100.679 123.149
Empréstimos e financiamentos 10 97.345 107.804
Adiantamento para futuro

aumento de capital 14.1 – 11.382
Provisões de constituição dos ativos 12 3.316 3.945
Outras obrigações 18 18

Patrimônio Líquido 116.607 101.804
Capital social 15 75.585 43.817
Adiantamento para futuro

aumento de capital 14.1 10.150 36.536
Reserva de lucros 15 30.872 21.451

Passivo e Patrimônio Líquido 239.282 244.603
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações de Resultados
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

(Em milhares de reais, exceto resultado por ação)

Nota 31/12/2014 31/12/2013
Receita Operacional Líquida 17 46.405 39.797
Custos Operacionais

Compra de energia elétrica (13.256) (5.219)
Custos dos serviços prestados (4.580) (4.426)
Depreciação e amortização 8 e 9 (5.705) (5.719)

18 (23.541) (15.364)
Lucro Bruto 22.864 24.433
(Despesas) Receitas Operacionais

Administrativas e gerais (562) (1.037)
Depreciação e amortização 8 (33) –
Pessoal (847) (559)
Honorários da diretoria e

conselho de administração 14.3 (458) (371)
Outras receitas – 20
Outras despesas – (24)

18 (1.900) (1.971)
Lucro antes do Resultado Financeiro 20.964 22.462

Despesas financeiras 19 (7.918) (8.509)
Receitas financeiras 19 1.182 803

(6.736) (7.706)
Lucro antes do Imposto de Renda

e da Contribuição Social 14.228 14.756
Imposto de renda e

contribuição social correntes 20 (1.873) (1.518)
Lucro Líquido do Exercício 16 12.355 13.238
Resultado por Ação
Básico e Diluído - R$ 16 0,2733 0,3021
Quantidade de Ações do Capital -

Lotes de Mil 61.687 43.817
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa -
Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2014 31/12/2013
Fluxos de Caixa das

Atividades Operacionais
Lucro antes do imposto de renda e

contribuição social 14.228 14.756
Itens que não Afetam Caixa e

Equivalentes de Caixa
Depreciação e amortização 8 e 9 5.738 5.719
Variações monetárias líquidas 10 7.741 8.465
Receita de aplicações financeiras (511) (405)
Descontos financeiros obtidos (1) –
Baixa do ativo imobilizado e intangível – 25

27.195 28.560
(Aumento) Redução no Ativo

Contas a receber de clientes 166 (368)
Impostos a recuperar (41) 1
Adiantamento a fornecedores – (55)
Despesas pagas antecipadamente (17) 35
Outros ativos circulantes 47 49

155 (338)
Aumento (Redução) no Passivo

Fornecedores 1.830 104
Salários, férias e encargos sociais (18) (82)
Impostos e contribuições sociais a recolher (1.961) (1.477)
Provisões de constituição dos ativos 213 (4.014)
Outros passivos circulantes – (381)
Outros passivos não circulantes – 18

64 (5.832)
Caixa Líquido Proveniente das

Atividades Operacionais 27.414 22.390
Fluxos de Caixa das

Atividades de Investimentos
Resgate de investimentos

(aplicações financeiras) 522 865
Adições no imobilizado 8 (3.205) (1.576)
Adições no intangível 9 (225) (1)

Caixa Líquido Aplicado nas
Atividades de Investimentos (2.908) (712)

Fluxos de Caixa das
Atividades de Financiamentos
Adiantamento (diminuição) para

futuro aumento de capital (6.000) 2.500
Pagamento de dividendos (3.144) –
Amortização e pagamento de

juros do financiamento 10 (18.209) (18.948)
Caixa Líquido Aplicado nas

Atividades de Financiamentos (27.353) (16.448)
Aumento (Redução) Líquida no

Caixa e Equivalentes de Caixa (2.847) 5.230
Demonstração do Aumento no

Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do exercício 5 7.893 2.663
Saldo no final do exercício 5 5.046 7.893

Aumento (Redução) Líquida no
Caixa e Equivalentes de Caixa (2.847) 5.230

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

(Em milhares de reais)

31/12/2014 31/12/2013
Lucro Líquido do Exercício 12.355 13.238
Outros resultados abrangentes – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício 12.355 13.238

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

Reserva de Lucros

Capital
Social

Adiantamento
para Futuro

Aumento de Capital
Reserva

Legal

Reserva Especial de
Dividendos não

Distribuídos
Reserva

de Lucros

Lucros
(prejuízos)

Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2012 43.817 36.536 568 2.697 8.092 – 91.710
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 13.238 13.238
Dividendos declarados – – – – – (3.144) (3.144)
Reserva legal – – 662 – – (662) –
Transferência para reserva de lucros – – – – 9.432 (9.432) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2013 43.817 36.536 1.230 2.697 17.524 – 101.804
Integralização de capital através de AFAC 31.768 (26.386) – – – – 5.382
Lucro líquido do exercício – – – – – 12.355 12.355
Dividendos declarados – – – – – (2.934) (2.934)
Reserva legal – – 618 – – (618) –
Transferência para reserva de lucros – – – – 8.803 (8.803) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2014 75.585 10.150 1.848 2.697 26.327 – 116.607

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações contábeis

Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A.
CNPJ nº 06.976.406/0001-90Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. A Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
(Em milhares de reais)

juros sobre capital próprio e/ou dividendos à conta do lucro apurado no perío-
do, bem como o pagamento de dividendos intermediários à conta de lucros
acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço, ad referen-
dum da Assembleia Geral Ordinária. Desse modo, no encerramento do exercício
social e após as devidas destinações legais, a Companhia registra a provisão
equivalente a dividendo mínimo obrigatório. 3.11. Reconhecimento da recei-
ta: A receita de venda inclui somente os ingressos brutos de benefícios econô-
micos recebidos e a receber pela Companhia. 3.11.1. Receita de geração de
energia elétrica: A Companhia reconhece a receita de venda de energia elétri-
ca no resultado de acordo com as regras de mercado de energia elétrica, a qual
estabelece a transferência dos riscos e benefícios sobre a quantidade contratada
de energia para o comprador. A apuração da energia entregue, conforme as
bases contratadas ocorrem em bases mensais. 3.11.2. Receita de juros: A re-
ceita de juros decorrente de investimento de curto prazo é calculada com base
na aplicação da taxa de juros efetiva, pelo prazo decorrido, sobre o valor do
principal investido. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na
demonstração do resultado. 3.12. Resultado por ação: A Companhia efetua
os cálculos do resultado por ações utilizando o número médio ponderado de
ações ordinárias totais em circulação, durante o exercício correspondente ao
resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33).

4. PRONUNCIAMENTOS NOVOS OU REVISADOS
4.1. Novas normas, alterações e interpretações de normas: A Companhia
adotou todos os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo
CPC e pelo IASB, bem como as normas emitidas pelo órgão regulador, com
aplicação obrigatória para os exercícios iniciados a partir de 01 de janeiro de
2014. Dentre estes, as normas que foram adotadas pela primeira vez não
causaram impacto nas demonstrações contábeis da Companhia. A Companhia
não adotou antecipadamente nenhuma norma ou pronunciamento cuja
adoção não fosse obrigatória nesse exercício. As seguintes IFRS novas e
revisadas foram emitidas durante o exercício de 2014 cujas datas de adoção
inicial ainda não se efetivaram: IFRS 9, IFRS 15, e modificações às IFRS 11/CPC
19 (R2), IAS 16/CPC 27, IAS 38/CPC 04 (R1) e IAS 41/CPC 29.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
31/12/2014 31/12/2013

Caixa e equivalentes de caixa:
Numerário disponível 629 3.898
Aplicações contábeis 4.417 3.995

5.046 7.893
As aplicações financeiras são de liquidez imediata, em média, de 75% a
100,8% do CDI em 31 de dezembro de 2014, comparado de 20% a 80% do
CDI em 31 de dezembro de 2013.

6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
31/12/2014 31/12/2013

Circulante
Suprimento de energia elétrica 3.674 3.840

3.674 3.840

7. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Não circulante 31/12/2014 31/12/2013
Títulos e valores mobiliários 5.194 5.205

5.194 5.205
Essas aplicações financeiras referem-se à constituição de conta reserva definida

nos contratos de empréstimos da Companhia com o BNDES, com característica
de baixa liquidez, e baixo risco de crédito, com remuneração efetiva do CDI de
100% em 31 de dezembro de 2014 e 2013. Esta conta consiste na obrigação
de manter, no mínimo, três prestações do financiamento retidas.

8. IMOBILIZADO

(a) A composição do ativo imobilizado é a seguinte:
Taxa média

anual de
depreciação 31/12/2014 Adições 31/12/2013

Em serviço
Terrenos 0% 2.184 – 2.184
Reservatórios,

Barragens e Adutoras 2% 103.282 – 103.282
Edificações, Obras Civis

e Benfeitorias 3% 34.005 – 34.005
Máquinas e Equipamentos 4% 94.722 52 94.670
Veículos 14% 444 33 411
Móveis e Utensílios 6% 58 4 54
Em curso 8.245 3.116 5.129
Total do custo do imobilizado 242.940 3.205 239.735
Depreciação
Reservatórios, Barragens

e Adutoras (7.319) (2.197) (5.122)
Edificações, Obras Civis

e Benfeitorias (2.354) (706) (1.648)
Máquinas e Equipamentos (8.331) (2.735) (5.596)
Veículos (162) (64) (98)
Móveis e Utensílios (15) (5) (10)
Total da depreciação (18.181) (5.707) (12.474)
Total do imobilizado líquido 224.759 (2.502) 227.261

O montante das aquisições no ano de 2014 representam investimentos em
materiais e serviços, vinculados ao ativo imobilizado, aplicados na implantação
da PCH Lavrinhas. A Companhia não identificou indícios de perda do valor
recuperável de seus ativos imobilizados. Os contratos de concessão preveem
que, ao final do prazo de cada concessão, o Poder Concedente determinará o
valor a ser indenizado à Companhia, de forma que a Administração entende
que o valor contábil do imobilizado não depreciado ao final da concessão será
reembolsável pelo Poder Concedente.

9. INTANGÍVEL

(a) A movimentação do ativo intangível é a seguinte:
Taxa média

anual de
amortização 31/12/2014 Adições 31/12/2013

Em serviço
Servidões 0% 193 – 193
Software 20% 105 33 72
Outros intangíveis 6% 192 192 –
Total do custo do intangível 490 225 265
Amortização
Software (51) (18) (33)
Outros intangíveis (13) (13) –
Total da amortização (64) (31) (33)
Total do intangível líquido 426 194 232

10. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E ENCARGOS DE DÍVIDA
(a) O saldo de empréstimos, financiamentos e encargos de dívidas é composto da seguinte forma:

Circulante Não Circulante - Principal
Instituições financeiras/credores Vencimento (% ao ano) Taxa efetiva Encargos Principal 31/12/2014 31/12/2013 31/12/2014 31/12/2013
BNDES 01/04/25 TJLP + 1,93% 283 9.179 9.462 9.470 85.671 94.850
BNDES 01/04/25 TJLP + 2,22% 40 1.246 1.286 1.287 11.634 12.881
FINAME 15/02/17 TJLP + 5,00% – 26 26 26 31 57
FINAME 15/02/17 TJLP + 5,70% – 8 8 8 9 16

323 10.459 10.782 10.791 97.345 107.804

Recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES: Em 11 de março de 2009, a Companhia celebrou o contrato, cujo
montante original financiado foi de R$ 111.185, corrigidos à TJLP mais juros de
1,93% ao ano e em 03 de agosto de 2010, a Companhia celebrou outro
contrato, a título de pleito complementar de financiamento, cujo montante
original financiado foi de R$ 16.875, corrigidos à TJLP mais juros de 2,22% ao
ano. O prazo de financiamento é de 168 parcelas mensais, iniciado amortização
em 15 de maio de 2011 e a última parcela dar-se-á em 15 de abril de 2025.
A Companhia forneceu penhor ao BNDES de seus direitos emergentes da
Autorização ANEEL nº 138, de 06 de abril de 2004, e subsequentes alterações,
além dos direitos creditórios oriundos do Contrato de Compra e Venda de
Energia Elétrica, de 16 de outubro de 2007, firmado com a BRF Foods Brasil S.A.
(b) As parcelas relativas ao financiamento (principal mais encargos) atualmente
classificadas no passivo não circulante tem os seguintes vencimentos:

2016 2017 2018 2019 2020 Após 2020 Dívida Total
10.459 10.431 10.426 10.426 10.426 45.177 97.345

Os contratos que a Companhia possui com o BNDES estabelecem condições
contábeis restritivas que são: a de manter Índice de Capital Próprio (Índice de
Capitalização) igual ou superior a 25% e Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida (ICSD) de no mínimo 1,2 apurados anualmente, a partir do exercício
findo em 2013. Em 31 de dezembro de 2014 a Companhia atendeu o Índice de
Capitalização e o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD).

11. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS A RECOLHER
31/12/2014 31/12/2013

Circulante
IRPJ 269 278
CSLL 137 145
ICMS 74 172
PIS 26 24
COFINS 119 110
INSS 21 16
Outros 27 14

673 759

12. PROVISÕES DE CONSTITUIÇÃO DE ATIVO
As provisões para obrigações vinculadas à usina pelo custo de implantação do
empreendimento que serão desembolsados financeiramente de acordo com o

cronograma de conclusão destas obras e podem ser assim demonstradas:
31/12/2014 31/12/2013

Passivo circulante 5.015 4.173
Passivo não circulante 3.316 3.945

8.331 8.118
Em 31 de dezembro de 2014 na rubrica de provisões de constituição de ativos
estão inclusos o montante de R$ 3.316 (R$ 3.945 em 31 de dezembro de 2013)
referente à provisão para compensação ambiental. A contrapartida dessas obri-
gações foram registradas no ativo imobilizado.

13. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS
Não existem processos judiciais, administrativos ou arbitrais que, individualmen-
te e na avaliação da administração da Companhia, sejam considerados relevan-
tes para o negócio.

14. PARTES RELACIONADAS
14.1. Transações com partes relacionadas: Os contratos celebrados ou que
possa celebrar, com partes relacionadas são estabelecidos em condições
específicas formalizadas entre as partes, bem como avaliada a necessidade de
pedido de anuência prévia à ANEEL, nos termos da Resolução Normativa nº
334, de 21 de outubro de 2008. Todas as transações entre partes relacionadas
podem ser assim demonstradas:

31/12/2014 31/12/2013
Passivo circulante
Alusa - Provisão para constituição de ativos – 10
AF Energia - Prestação de serviços 131 88
ACE Comercializadora Ltda. - Prestação de serviços 6 –

137 98
Passivo não circulante
Enixe - Adiantamento para

futuro aumento de capital – 8.882
Alupar - Adiantamento para

futuro aumento de capital – 2.500
– 11.382

Patrimônio líquido
Alupar - Adiantamento para

futuro aumento de capital 10.150 36.536
10.150 36.536

14.2. Garantias:

Data da
Autorização

Órgão
Autorizador

Empresa
Garantida

Empresa
Garanti-

dora Contrato Garantia
Início do
Contrato

Encerra-
mento do
Contrato

Valor do
Contrato

Saldo devedor
do contrato em

31/12/2014

01/02/08
Conselho de

Administração Lavrinhas Alupar

Financia-
mento -
BNDES

Prestação de quaisquer garantias, inclusive
caução de títulos, direitos creditórios,

avais, fianças e penhor de ações. 11/03/09 15/04/25 111.185 95.133

14/06/10
Conselho de

Administração Lavrinhas Alupar

Financia-
mento -
BNDES

Prestação de quaisquer garantias, inclusive
caução de títulos, direitos creditórios,

avais, fianças e penhor de ações. 08/09/10 15/04/25 16.875 12.920

02/06/14 Diretoria Lavrinhas Alupar Fiança

Fiança nº 180659414 - Garantir obrigação
pecuniária do Afiançado, referente ao

Contrato de Compra e Venda de Energia
Elétrica no Ambiente de Comercialização
Livre - ACL - ID14.038.1, firmado entre as

partes em 23/01/2014. 02/06/14 02/01/15 319.404 319.404

02/06/14 Diretoria Lavrinhas Alupar Fiança

Fiança nº 180966414 - Garantir obrigação
pecuniária do Afiançado, referente ao

Contrato de Compra e Venda de Energia
Elétrica nº 41800_692.789, celebrado

entre as partes em 01/06/2014 -
COMPASS. 01/09/14 02/02/15 570.491 570.491

14.3. Remuneração da alta administração: De acordo com o Estatuto Social
da Companhia, é de responsabilidade da Assembleia Geral de Acionistas
definir a remuneração global dos membros do Conselho de Administração,
da Diretoria, assim como dos membros do Conselho Fiscal, se instalado,
em decorrência do exercício de suas funções. Cabendo ao Conselho de
Administração a definição da distribuição da remuneração aos seus membros e
aos membros da Diretoria. A política de remuneração da Companhia aplicável
aos Administradores estabelece uma remuneração fixa aos membros da
Diretoria e aos membros do Conselho de Administração. O Conselho de
Administração faz jus à remuneração de valor equivalente a 10% daquela
devida à Diretoria. No exercício de dezembro 2014 e 2013, a remuneração foi
conforme segue:

31/12/2014 31/12/2013
Benefícios de curto prazo (a) (428) (337)
Remuneração do conselho (30) (34)
Total (458) (371)

(a) Compostos por ordenados, salários, e benefícios como assistência médica,
seguro de vida e vale refeição.

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital social subscrito e integralizado é de R$ 75.585, dividido em
61.867.126 (sessenta um milhões, oitocentos e sessenta e sete mil, cento e
vinte e seis) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 31 de
dezembro de 2014 e 2013, a composição societária é a seguinte:

31/12/2014 31/12/2013
Ordinárias Ordinárias Preferenciais
Quan-
tidade %

Quan-
tidade %

Quan-
tidade %

Acionistas
Alupar

Investimento S/A 37.736.534 61,00 10.959.038 25,01 7.666.463 17,50
Enixe Energias e

Participações Ltda. 24.130.548 39,00 10.953.863 25,00 3.285.627 7,50
Membros do Conselho

de Administração 44 – 44 – – –
Fundo de

Investimento - FGTS – – – – 10.952.091 24,99
Total das ações 61.867.126 100,00 21.912.945 50,01 21.904.181 49,99

Reserva de Lucros: a. Reserva legal: De acordo com a legislação societária
brasileira, a Companhia deve transferir 5% do lucro líquido anual apurado nos
seus livros societários preparados de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil para a reserva legal até que essa reserva seja equivalente a 20% do
capital integralizado. A reserva legal pode ser utilizada para aumentar o capital
ou para absorver prejuízos, mas não pode ser usada para fins de distribuição de
dividendos. b. Reserva especial para dividendos não distribuídos: Reserva
decorrente dos dividendos mínimos obrigatórios apurados em exercícios
anteriores devidos aos acionistas da Companhia e que não puderam ser
distribuídos em função da obrigação especial da Companhia prevista no
contrato de empréstimo celebrado com o BNDES. c. Lucros retidos: Os lucros
remanescentes são mantidos na conta de reserva à disposição da Assembleia,
para sua destinação. Destinação do resultado: De acordo com o Estatuto
Social da Companhia, os acionistas terão direito de receber como dividendo
mínimo obrigatório não cumulativo, em cada exercício, 25% (vinte e cinco por
cento) do lucro líquido do exercício,deduzido da importância destinada à
constituição de reserva legal.

31/12/2014 31/12/2013
Lucro líquido do exercício 12.355 13.238
Reserva legal (618) (662)
Subtotal 11.737 12.576
Dividendo mínimo obrigatório (2.934) (3.144)
Reserva de lucros (8.803) (9.432)
Saldo de lucros acumulados – –

16. RESULTADO POR AÇÃO

31/12/2014 31/12/2013
Numerador:
Resultado do exercício atribuído aos acionistas 12.355 13.238
Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada do número de ações ordinárias 45.201 21.913
Média ponderada do número de ações preferenciais – 21.904
Lucro por ação
Lucro básico e diluído por ação ordinária 0,2733 0,3021
Lucro básico e diluído por ação preferencial – 0,3021

17. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

31/12/2014 31/12/2013
Receita bruta
Suprimento de energia e ajuste positivo CCEE 50.400 43.579

50.400 43.579
Deduções
PIS - Programa de Integração Social (316) (248)
COFINS - Contribuição para o

Financiamento da Seguridade Social (1.457) (1.143)
ICMS - Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Prestação de Serviços (2.222) (2.391)
(3.995) (3.782)

Receita operacional líquida 46.405 39.797

18. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS

31/12/2014 31/12/2013
Custos
opera-
cionais

Despe-
sas ope-

racionais

Custos
opera-
cionais

Despe-
sas ope-

racionais
Custos não gerenciáveis

Encargos de uso da rede elétrica (410) – (397) –
Taxa de fiscalização (56) – (82) –
Doações, contribuições e subvenções (5) – (5) –

(471) – (484) –
Custos gerenciáveis

Energia comprada para revenda (13.256) – (5.219) –
Seguros (172) – (705) –
Aluguéis (34) (125) (44) (56)
Pessoal (473) (847) (356) (559)
Honorários da diretoria e

conselho de administração – (458) – (371)
Material (268) (7) (202) (16)
Serviços de terceiros (3.133) (425) (2.599) (944)
Outros (29) (4) (36) (25)

(17.365) (1.866) (9.161) (1.971)
Depreciação e amortização (5.705) (34) (5.719) –

(5.705) (34) (5.719) –
Total (23.541) (1.900) (15.364) (1.971)

19. RESULTADO FINANCEIRO

31/12/2014 31/12/2013
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 1.125 600
Outros ganhos financeiros 57 203
Total 1.182 803
Despesas financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (7.741) (8.465)
Outros (177) (44)
Total (7.918) (8.509)
Total líquido (6.736) (7.706)

20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL CORRENTES

31/12/2014 31/12/2013
Imposto

de renda
Contribuição

social
Imposto

de renda
Contribuição

social
Suprimento de energia e

ajuste positivo CCEE 50.400 50.400 43.579 43.579
ICMS (2.222) (2.222) (2.391) (2.391)

48.178 48.178 41.188 41.188
Alíquota de presunção

de lucro 8% 12% 8% 12%
3.854 5.781 3.295 4.943

Receita financeira 1.182 1.182 600 600
5.036 6.963 3.895 5.543

Alíquota 15% 9% 15% 9%
Alíquota de adicional IRPJ

(Exceder R$ 240/ano) 10% – 10% –
1.246 627 950 499

Outros – – 51 18
Total dos tributos

correntes 1.246 627 1.001 517

21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, cujos limites
de exposição aos riscos de crédito são aprovados e revisados periodicamente
pela Administração. 21.1. Valor justo e classificação dos instrumentos
financeiros: Encontram-se a seguir um sumário, por classe do valor contábil e
do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia apresentados nas
demonstrações contábeis.



Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
(Em milhares de reais)

31/12/2014 31/12/2013
Valor

contábil
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Mensuração do
valor justo Classificação por categoria

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 5.046 5.046 7.893 7.893 Nível I Valor justo por meio do resultado
Contas a receber de clientes 3.674 3.674 3.840 3.840 Nível II Empréstimos e recebíveis
Títulos e valores mobiliários 5.194 5.194 5.205 5.205 Nível I Ativos financeiros disponível para venda

13.914 13.914 16.938 16.938
Passivo
Fornecedores 2.436 2.436 606 606 Nível II Empréstimos e recebíveis
Empréstimos - Circulante 10.782 10.782 10.791 10.791 Nível II Empréstimos e recebíveis
Empréstimos - Não circulante 97.345 97.345 107.804 107.804 Nível II Empréstimos e recebíveis

110.563 110.563 119.201 119.201

As metodologias utilizadas pela Companhia para a divulgação do valor justo
foram as seguintes: Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes,
títulos e valores mobiliários e fornecedores se aproximam do seu respectivo
valor contábil. Empréstimos financiamentos e encargos de dívidas (líquidos dos
custos a amortizar): (i) BNDES: em decorrência desse contrato ser de longo
prazo, portanto, não contemplado sob o escopo do CPC 12, que preceitua que
passivos dessa natureza não estão sujeitos à aplicação do conceito de valor
presente por taxas diversas daquelas a que esses empréstimos e financiamentos
já estão sujeitos, pelo fato do Brasil não ter um mercado consolidado para esse
tipo de dívida de longo prazo, ficando a oferta de crédito restrita a apenas um
ente governamental. Diante do exposto acima, a Companhia utilizou o mesmo
conceito na definição do valor justo para esses empréstimos, financiamentos e

encargos de dívidas. Não houve reclassificação de categoria de instrumentos
financeiros nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013.
21.2. Hierarquia do valor justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para
determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de
avaliação: Nível I - preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos
idênticos; Nível II - outras técnicas para as quais todos os dados que tenham
efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou
indiretamente, e Nível III - técnicas que usam dados que tenham efeito
significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados
observáveis no mercado. Não houve reclassificação de categoria de instrumentos
financeiros no exercício findo em 31 de dezembro de 2014, não houve
transferência entre avaliações de valor justo nível I e nível II, e nem transferência

entre avaliações de valor justo Nível III e Nível II. Em 31 de dezembro de 2014 e
2013 a Companhia classificou como Nível I os saldos de caixa e equivalentes de
caixa e os títulos e valores mobiliários e como Nível II o ativo financeiro.
21.3. Informações sobre liquidez: A Companhia tem como política a
eliminação dos riscos de mercado, evitando assumir posições expostas a
flutuações de valores de mercado e operando apenas instrumentos que
permitam controles de riscos. A Companhia não efetua aplicações de caráter
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados
obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias
definidas pela Administração. As políticas de administração de risco da
Companhia foram estabelecidas a fim de identificar e analisar riscos enfrentados

pela Companhia, e para estabelecer apropriados limites de riscos e monitorar
controles e aderência aos limites. As políticas são revisadas regularmente para
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia.
21.4. Informações qualitativas e quantitativas sobre instrumentos
financeiros: Análise de sensibilidade das aplicações financeiras: Com a
finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nos investimentos de curto
prazo ao qual a Companhia estava exposta na data-base de 31 de dezembro de
2014, foram definidos 5 cenários diferentes. Com base no relatório FOCUS de
26 de dezembro de 2014, foi extraída a projeção do indexador CDI e assim
definindo-o como o cenário provável, a partir deste foram calculadas variações
de 25% e 50% de queda de risco, respectivamente.

Projeção Receitas Financeiras - Um Ano

Indexador
Posição em
31/12/2014

Cenário I
(-50%)

Cenário II
(-25%)

Cenário
Provável

Cenário III
(+25%)

Cenário IV
(+50%)

6,24% 9,35% 12,47% 15,59% 18,71%
Aplicações Financeiras (Caixa e equivalentes de caixa) CDI 4.417 275 413 551 688 826
Análise de sensibilidade das dívidas: Com base no relatório FOCUS de 26 de dezembro de 2014, foi extraída a projeção do indexador TJLP e assim definindo-o como
o cenário provável; a partir deste foram calculadas variações de 25% e 50%. Para verificar a sensibilidade do indexador nas dividas foram definidos 05 cenários diferentes.
Para cada cenário foi calculada a despesa financeira bruta não levando em consideração incidência de tributos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado
para um ano. A data-base utilizada foi 31 de dezembro de 2014, projetando os índices para um ano e verificando a sensibilidade dos mesmos em cada cenário.

Projeção Despesas Financeiras - Um Ano

Taxa de Juros ao ano
Posição em
31/12/2014

Cenário I
(-50%)

Cenário II
(-25%)

Cenário
Provável

Cenário III
(+25%)

Cenário IV
(+50%)

2,75% 4,13% 5,50% 6,88% 8,25%
BNDES TJLP + 1,93% 85.671 4.055 5.256 6.456 7.657 8.858
BNDES TJLP + 2,22% 11.634 585 749 912 1.076 1.239

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Diretores da Usina Paulista Lavrinhas de Energia S/A. São

Paulo - SP. Examinamos as demonstrações contábeis da Usina Paulista Lavrinhas
de Energia S/A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado e do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais
práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da
administração sobre as demonstrações contábeis: A Administração da
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é
a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção
relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados
para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados
nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações

contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui,
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Usina Paulista Lavrinhas de
Energia S/A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Outros assuntos: Auditoria dos

valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013, apresentados para fins de
comparação, foram anteriormente auditados por outros auditores
independentes que emitiram relatório datado de 21 de fevereiro de 2014, que
não conteve nenhuma modificação.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2015

KPMG Auditores Independentes José Luiz Ribeiro de Carvalho
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP141128/O-2

A Diretoria Contadora: Patrícia N. S. Ferreira - CRC 1SP237063/O-2
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